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Prezado(a) Candidato(a),

1. Ao receber este caderno, confira se ele contém as questões objetivas com 50 (cinquenta) itens, ordenados de 1 a 50, com 
alternativas de A a E; sendo que apenas uma alternativa é correta. Caso o caderno esteja incompleto ou tenha qualquer defei-
to, solicite ao Fiscal de Sala as providências cabíveis.

2. Durante a prova não poderá ser utilizado nenhum material de consulta. Não se comunique com outros candidatos, não use 
chapéu, óculos escuros, relógio e nem se levante sem autorização do Fiscal de Sala.

3. O cartão-resposta deverá ser preenchido, pelo(a) candidato(a) com caneta esferográfica TRANSPARENTE de tinta azul 
ou preta, devendo cobrir inteiramente o espaço correspondente à alternativa escolhida. O cartão não poderá ser rasurado, 
dobrado ou amassado. Não haverá substituição de cartão-resposta.

4. A assinatura do(a) canditado(a) no cartão-resposta é necessária e fundamental para sua identificação.

5. No momento da identificação, o(a) candidato(a) deverá escrever, no espaço apropriado do cartão-resposta, com a sua 
caligrafia usual, a seguinte frase:

Pedofilia é crime, denuncie.

6. O tempo máximo de duração da prova é de 4  (quatro) horas, incluindo o preenchimento do cartão resposta, contadas a 
partir da autorização dada pelo Fiscal de Sala.

7. O(a) candidato(a) somente poderá entregar a prova depois de transcorrida, pelo menos, 1 (uma) hora de seu início. Após 
a entrega, o(a) mesmo(a) deverá retirar-se da sala e do local de prova, não podendo mais ir ao banheiro.

8. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto após a aposição 
em ata de suas respectivas assinaturas.

9. O(a) candidato(a) poderá levar o caderno de questões, SOMENTE, 15 minutos antes do término da prova.

10. O não cumprimento a qualquer uma das instruções deste caderno e do edital no 01/2015 poderá implicar na anulação 
da sua prova.

11. A avaliação da prova objetiva levará em consideração somente as respostas transferidas para o cartão-resposta.

12. Caberá recurso sobre o conteúdo da prova em até 2 (dois) dias úteis após a divulgação do gabarito, que estará disponível 
no site www.ibeg.org.br.
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contrato de permissão de serviço de transporte público realizado sem pré-
via licitação.
 

QUESTÃO 04

Marque a alternativa correta: O vício consistente na falta de motivação de 
portaria de remoção ex officio de servidor público pode ser convalidado?
 
(a) Não. A remoção de servidor público por interesse da Administração Pú-
blica deve ser motivada, sob pena de nulidade.

(b) Sim. De forma excepcional, mediante a exposição, em momento poste-
rior, dos motivos idôneos e preexistentes que foram à razão determinante 
para a prática do ato, mesmo após propositura de mandado de segurança 
contra o ato.

(c) Não. Mesmo nos casos em que a lei não exija motivação, não se pode 
criar hipótese excepcional em que seja possível à Administração demons-
trar que o motivo extemporaneamente alegado preexistia.

(d) Não. O motivo é atributo do ato administrativo que ausente torna o ato 
nulo.

(e) Sim. Desde que comprovado a inexistência de prejuízo para o servidor, 
o motivo pode ser apresentado posteriormente, ainda que não tenha sido a 
razão determinante da prática do ato.

QUESTÃO 05

Com relação Organização administrativa, é correto afirmar que:

(a) Ressalvados os casos previstos na lei, a exploração direta de atividade 
econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperati-
vos da segurança nacional ou diante de ofensa aos interesses individuais e 
coletivos, conforme definidos em lei.

(b) As autarquias são entidades criadas pelos entes federativos para a exe-
cução atividades que requeiram gestão administrativa e financeira descen-
tralizada, porém, o ente federativo continuará titular do serviço, sendo res-
ponsável, dessa forma, pelos atos praticados pela autarquia.

(c) As organizações sociais são pessoas jurídicas de direito público que 
prestam serviços públicos de natureza social.

(d) São consideradas agências executivas as autarquias e as fundações, que, 
mediante a celebração de um contrato de gestão, apresentam regime jurí-
dico especial que lhes concede maior autonomia em relação ao ente fede-
rativo que as criou.

(e) As sociedades de economia mista e as empresas públicas são entidades 
criadas por lei com personalidade de direito privado.

QUESTÃO 06

São deveres do administrado perante a Administração, exceto: 

(a) expor os fatos conforme a verdade.

(b) proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé.

(c) formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais 
serão objeto de consideração pelo órgão competente.

(d) não agir de modo temerário.

(e) prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o es-
clarecimento dos fatos.

QUESTÃO 07

Com relação à responsabilidade civil do estado é incorreto afirmar que:
 
(a) Na fixação do valor da indenização, não se deve aplicar o critério re-
ferente à teoria da perda da chance, e sim o da efetiva extensão do dano 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS   

QUESTÃO 01

No que se refere aos princípios que regem o direito administrativo, assinale 
a opção correta.

(a) O princípio da eficiência, positivando no ordenamento jurídico pelo Po-
der Constituinte originário, orienta a prestação dos serviços públicos, dis-
pensando regulamentação específica para sua aplicação.

(b) A autotutela administrativa possibilita ao administrador público a  rea-
lização de análise de conveniência e oportunidade para criação ou extinção 
do ato administrativo, não podendo, entretanto, incidir  sobre o mérito ad-
ministrativo.

(c) A realização de concurso público como procedimento prévio à contra-
tação de servidores efetivos, bem como de licitação para a contratação de 
proposta mais vantajosa são exemplos de aplicação do princípio da indis-
ponibilidade.

(d) O principio da  continuidade do serviço público disciplina  o poder-dever 
que a Administração Pública tem de zelar pelos bens que integram o seu pa-
trimônio, por meio de medidas para impedir quaisquer atos que o ponham 
em risco

(e) A aplicação dos princípios da segurança jurídica e boa fé permite a re-
gulação dos efeitos já produzidos pelo ato legal, mas afasta tal possibilidade 
para atos ilegais.

QUESTÃO 02

Com relação aos poderes administrativos, pode-se afirmar que:

(a) No exercício do poder regulamentar, o prefeito municipal só pode disci-
plinar e alterar, mediante decreto, as leis que tenham sido originariamente 
propostas por ele, salvo nas hipóteses de expressa autorização legal.

(b) O poder de policia é exercido de modo discricionário, podendo apurar 
infrações funcionais praticados por servidores, aplicando as sanções pre-
vistas em lei.

(c) Desde que haja previsão legal é possível o exercício do poder disciplinar, 
em especial a realização de atos coercitivos, por pessoa jurídica da iniciativa 
privada não integrante da administração pública.

(d) O poder  normativo, confere a independência das instâncias, permitin-
do que a  prática de um mesmo fato possa ser sancionada conjuntamente 
nas esferas penal e administrativa, sem que isso caracterize bis in idem. 

(e) No exercício do poder disciplinar pela Administração a anulação de ato 
punitivo anterior, produzido com vício de legalidade, e a aplicação de outra 
punição, mais gravosa, não constitui bis in idem.  

QUESTÃO 03

Com relação aos serviços públicos, é incorreto afirmar que:
 
(a) Nas hipóteses em que o próprio Estado presta diretamente o serviço 
público é vedada a cobrança de contrapartida remuneratória pela presta-
ção do serviço.

(b) A entrega de carnês de IPTU e ISS pelos municípios sem a intermedia-
ção de terceiros no seu âmbito territorial não constitui violação do privilé-
gio da União na manutenção do serviço público postal.

(c) A Anatel não é parte legítima nas demandas entre a concessionária e o 
usuário de telefonia decorrente de relação contratual.

(d) É lícita a exigência de parecer favorável de Conselho Municipal de Saúde 
para o credenciamento de laboratório de propriedade particular no SUS.

(e) Não há garantia da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
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festa de carnaval na cidade, de forma que em cada um dos contratos realiza-
dos fosse dispensável a licitação. 

QUESTÃO 10

Sobre contratos administrativos é correto afirmar:

(a) As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos admi-
nistrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contra-
tado, na hipótese de não ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor con-
tratado. 

(b) A penalidade de suspensão e a de declaração de inidoneidade, em caso 
de irregularidades na execução do contrato administrativo, aplicadas pela 
União não produzem efeitos perante o Município.

(c) Nos casos de contratos que importem na entrega de bens e serviços pela 
Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garan-
tia deverá ser acrescido o valor desses bens e serviços.

(d) A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pre-
visto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações 
financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem 
como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
seu valor corrigido caracterizam alteração do mesmo, não podendo ser re-
gistrados por simples apostila, sendo necessário celebração de aditamento.

(e) Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas fí-
sicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, ressalvada dis-
posições previstas em lei.

QUESTÃO 11

Quanto ao orçamento público marque a alternativa incorreta:

(a) É vedado o início de programas ou projetos não incluídos na lei orça-
mentária anual.

(b) É licita a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas até 
a totalidade dos créditos orçamentários ou adicionais.

(c) É vedada a realização de operações de créditos que excedam o mon-
tante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo por maioria absoluta.

(d) É licita a abertura de crédito suplementar ou especial sem a indicação 
dos recursos correspondentes, desde que haja  prévia autorização legisla-
tiva.

(e) É vedada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recur-
sos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para ou-
tro, sem prévia autorização legislativa. 

QUESTÃO 12

Quanto à despesa pública, é correto afirmar:
 
(a) Ressalvado disposição constitucional é vedado aos Municípios empe-
nhar, nos últimos três meses do mandato do Prefeito, mais do que o duodé-
cimo da despesa prevista no orçamento vigente.

(b) Fica vedado aos Municípios assumir, por qualquer forma, compromis-
sos financeiros para execução depois do término do mandato do Prefeito, 
salvo nos casos de falta de empenho anterior.

(c) Em casos especiais previstos na legislação específica será dispensada a 
emissão da nota de empenho.

(d) É vedado o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas 
a parcelamento.

causado (art. 944 do CC), na hipótese em que o Estado tenha sido condena-
do por impedir servidor público, em razão de interpretação equivocada, de 
continuar a exercer de forma cumulativa dois cargos públicos regularmente 
acumuláveis.

(b) É imprescritível a pretensão de recebimento de indenização por dano 
moral decorrente de atos de tortura ocorridos durante o regime militar de 
exceção.

(c) A Administração Pública está obrigada ao pagamento de pensão e inde-
nização por danos morais no caso de morte por suicídio de detento ocorri-
do dentro de estabelecimento prisional mantido pelo Estado.

(d) Na hipótese de dano causado a particular por agente público no exercí-
cio de sua função, não há de se conceder ao lesado a possibilidade de ajuizar 
ação diretamente contra o agente.

(e) Aplica-se o prazo prescricional quinquenal – previsto no art. 1º do Dec. 
n. 20.910/1932 – às ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pú-
blica, e não o prazo prescricional trienal – previsto no art. 206, § 3º, V, do 
CC/2002.

QUESTÃO 08

À luz da jurisprudência do STJ, no tocante a improbidade administrativa, 
marque a alternativa correta.
 
(a) Os Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados, por serem agen-
tes políticos possuem foro por prerrogativa de função nas ações de impro-
bidade administrativa. 

(b) Configura ato de improbidade administrativa a conduta de professor 
da rede pública de ensino que, aproveitando-se dessa condição, assedie se-
xualmente seus alunos. 

(c) Para a configuração dos atos de improbidade administrativa que cau-
sem prejuízo ao erário é dispensável a comprovação de efetivo prejuízo aos 
cofres públicos, se essa for presumível.

(d) O atraso do administrador na prestação de contas, configura, por si só, 
ato de improbidade administrativa que atente contra os princípios da Ad-
ministração Pública.

(e) Somente é possível a decretação de indisponibilidade e sequestro de 
bens após o recebimento da petição inicial da ação civil pública destinada a 
apurar a prática de ato de improbidade administrativa.

QUESTÃO 09

Sobre licitação é correto afirmar:

(a) Não deve ser reconhecida a nulidade em processo licitatório na hipó-
tese em que, a despeito de recurso administrativo ter sido julgado por au-
toridade incompetente, tenha havido a posterior homologação de todo o 
certame pela autoridade competente. 

(b) Mesmo que reconhecida a nulidade de contrato administrativo por au-
sência de prévia licitação, a Administração Pública tem o dever de indenizar 
os serviços prestados pelo contratado na hipótese em que este tenha agido 
de boa-fé, ainda que tenha o mesmo concorrido para a nulidade do contrato.

(c) É ilícita cláusula em edital de licitação exigindo que o licitante, além de 
contar, em seu acervo técnico, com um profissional que tenha conduzido 
serviço de engenharia similar àquele em licitação, já tenha atuado em ser-
viço similar.

(d) Extinto o contrato de concessão por decurso do prazo de vigência, cabe 
ao Poder Público a retomada imediata da prestação do serviço até a reali-
zação de nova licitação, a fim de assegurar a plena observância do princípio 
da continuidade do serviço público, estando condicionado o termo final do 
contrato ao pagamento prévio de eventual indenização.

(e) O crime previsto no art. 89 da Lei n. 8.666/1993 dispensa dolo específi-
co, sendo necessário, entretanto, a comprovação de efetivo dano ao erário, 
na hipótese  de prefeito que  fraciona a contratação de serviços referentes à 



IBEG 4/14Procurador Municipal Prefeitura de Guarapari - ES

(e) A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade compe-
tente, determinando a liquidação da despesa.

QUESTÃO 13

Com relação à receita pública é correto afirmar que:

(a) A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tri-
butária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos quatro seguintes.

(b) Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal 
a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os impostos da com-
petência constitucional do ente da Federação, ressalvada as hipóteses de 
empréstimo compulsório.

(c) É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não 
observar os requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal, no 
que se refere aos tributos.

(d) É vedada a reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo nas 
hipóteses de ocorrência de erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

(e) É possível o cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança.

QUESTÃO 14

Assinale a alternativa correta, no tocante ao percentual da receita corrente 
líquida, com despesa total com pessoal, em cada período de apuração, que o 
ente da federação não poderá exceder. 
 
(a) Municípios: 60% (sessenta por cento).

(b) União: 60% (sessenta por cento).

(c) União: 55% (cinquenta e cinco por cento).

(d) Estados: 50% (cinquenta por cento).

(e)  Municípios: 50% (cinquenta por cento).

QUESTÃO 15

Quanto as disposições aplicáveis à reforma agrária, assinale a alternativa  
correta.

(a) Compete à União e aos Estados membros desapropriar por interesse so-
cial, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo 
sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida 
agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de 
até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será 
definida em lei.

(b) Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório espe-
cial, de rito sumário, para o processo judicial de desapropriação.

 (c) As benfeitorias necessárias serão indenizadas em dinheiro e as úteis em 
titulo da dívida agrária.

(d) O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de 
reforma agrária, autoriza os estados a propor a ação de desapropriação.

(e) São isentas de tributos federais, estaduais e municipais as operações 
de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.

QUESTÃO 16

Marque a alternativa INCORRETA.  Sem prejuízo de outras garantias asse-
guradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:

(a) Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. 

(b) Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem 
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de 
ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. 

(c) Cobrar tributos antes de decorridos noventa dias da vigência da lei que 
os instituiu ou aumentou.

(d) Cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início 
da vigência da lei que os houver instituído ou aumentados.

(e) Cobrar tributos  no mesmo exercício financeiro em que haja sido publi-
cada a lei que os instituiu ou aumentou.

QUESTÃO 17

Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar 
a legislação tributária utilizará, em primeiro lugar, 

(a) os princípios gerais de direito tributário. 

(b) a analogia.

(c) os princípios específicos de direito tributário.

(d) os princípios gerais de direito público.

(e) os costumes. 

QUESTÃO 18

Com relação às disposições tributárias, é incorreto afirmar que:

(a) Não incide imposto de renda sobre o valor da indenização paga ao em-
pregado demitido sem justa causa no período de estabilidade provisória.

(b) O fisco, verificando a divisão de imóvel preexistente em unidades au-
tônomas, pode proceder às novas inscrições de IPTU, ainda que não haja 
prévio registro das novas unidades em cartório de imóveis.

(c) A instituição de contribuição de melhoria depende de lei prévia e espe-
cífica, bem como da ocorrência de efetiva valorização imobiliária em razão 
da obra pública, cabendo ao ente tributante o ônus de realizar a prova res-
pectiva.

(d) O ônus de provar que o imóvel não está afetado a destinação compatível 
com os objetivos e finalidades institucionais de entidade autárquica recaem 
sobre o ente tributante que pretenda mediante afastamento da imunidade 
tributária prevista no § 2º do art. 150 da CF, cobrar IPTU sobre o referido 
imóvel.

(e) O Poder Judiciário pode estender benefício de isenção fiscal à categoria 
não abrangida por regra isentiva na hipótese de alegação de existência de 
situação discriminatória e ofensa ao princípio da isonomia.

QUESTÃO 19

Com relação às disposições tributárias, é incorreto afirmar que:

(a) A autoridade fiscal não pode condicionar a liberação de mercadoria 
importada à prestação de garantia no caso em que a retenção da referida 
mercadoria decorra da pretensão da Fazenda de efetuar reclassificação ta-
rifária.

(b) Os valores depositados em nome das filiais estão sujeitos à penhora por 
dívidas tributárias da matriz.

(c) Não é possível a constituição de crédito tributário com base em docu-
mento de confissão de dívida tributária apresentado, para fins de parcela-
mento, após o prazo decadencial previsto no art. 173, I, do CTN.

(d) A ausência de prévio processo administrativo enseja a nulidade da Cer-
tidão de Dívida Ativa (CDA) nos casos de tributos sujeitos a lançamento de 
ofício.



IBEG IBEG 5/14Procurador Municipal Prefeitura de Guarapari - ES

(e) A Fazenda Pública não é isenta do pagamento de emolumentos cartorá-
rios, havendo, apenas, o diferimento deste para o final do processo, quando 
deverá ser suportado pelo vencido.

QUESTÃO 20

Daniel, dono de um supermercado em Guarapari-ES, deixou de emitir nota 
fiscal aos consumidores, bem como não efetuava o registro nos livros fis-
cais obrigatórios. Tais ações ocorriam com o auxílio de Moises, contador, 
que tinha consciência das condutas reiteradas de Daniel, o que resultou na 
supressão do tributo de ICMS devido ao fisco. Nessa situação hipotética, as-
sinale a alternativa correta:

(a) Daniel e Moises praticaram crime contra a ordem tributária.     
  
(b) Daniel e Moises malgrado serem considerados pelo fisco responsáveis 
tributários, não poderão ser enquadrados como contribuintes.

(c) É necessária a inscrição de Daniel em dívida ativa a fim de configurar a 
conduta criminosa que atenta contra a ordem tributária. 

(d) Moises não poderá ser imputado penalmente se ficar comprovado que 
não auferiu qualquer vantagem indevida.

(e) Daniel e Moises praticaram infração administrativa sujeita a multa, con-
tudo não praticaram crime contra a ordem tributária diante da inexistência 
de tipificação especifica da conduta, atendendo ao princípio da vedação a 
analogia  in malam partem.

QUESTÃO 21

Sendo o Brasil um Estado Democrático de Direito, por reflexo, seu direito 
penal há de ser legítimo, democrático e obediente aos princípios constitu-
cionais que o informam, passando o tipo penal a ser uma categoria aberta, 
cujo conteúdo deve ser preenchido em consonância com os princípios de-
rivados deste perfil político-constitucional. Assim, analisando as premissas 
abaixo, pode-se afirmar que:

I. Não se admitem mais critérios absolutos na definição dos crimes, os quais 
passam a ter exigências de ordem formal (somente a lei pode descrevê-los 
e cominar-lhes uma pena correspondente) e material (o seu conteúdo deve 
ser questionado à luz dos princípios constitucionais derivados do Estado 
Democrático de Direito).

II. Podemos, então, afirmar que do Estado Democrático de Direito parte o 
princípio da dignidade humana, orientando toda a formação do Direito Pe-
nal. Qualquer construção típica, cujo conteúdo contrariar e afrontar a dig-
nidade humana será materialmente inconstitucional, posto que atentatória 
ao próprio fundamento da existência de nosso Estado.

III. Assim, considerando a aplicação do princípio da legalidade, para a ca-
racterização do crime de calúnia, é imprescindível a imputação falsa de fato 
determinado e definido na lei como crime ou contravenção penal.

IV. Os princípios da legalidade e anterioridade são os principais alicerces 
de manutenção da segurança jurídica num Estado Democrático de Direito, 
pois se tratam de obstáculos à intervenção estatal na esfera de liberdade 
do indivíduo. É uma conquista de cunho político, uma proteção ao cidadão. 
Dessa forma, não poderá o Estado atuar de forma absoluta ou arbitrária, 
tendo o seu poder punitivo limitado ao direito positivo.

V. O princípio da legalidade não veda o uso da analogia in malam partem, 
pois se admite o emprego de analogia para normas incriminadoras, desde 
que haja lacunas na lei em questão e disposição legal relativa a um caso 
semelhante. 

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

(c) Apenas as assertivas II, IV e V são verdadeiras.

(d) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

(e) Apenas as alternativas II, III e V são verdadeiras.

QUESTÃO 22

Sobre a Aplicação da Lei Penal no tempo e no espaço, analise as assertivas e 
assinale a alternativa correta:

I- No que diz respeito à lei penal no tempo e no espaço, pode-se afirmar que 
a vigência de norma penal posterior atenderá ao princípio da imediatidade, 
não incidindo, em nenhum caso, sobre fatos praticados na forma da lei pe-
nal anterior. 

II - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos 
fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada 
em julgado.

III – A exceção ao princípio de que a lei não pode retroagir, salvo para bene-
ficiar o acusado, restringe-se às normas de caráter penal, não se estendendo 
às normas processuais penais.

IV - No Brasil adota-se o Princípio da territorialidade temperada, segun-
do o qual a lei penal brasileira aplica-se, em regra, ao crime cometido no 
território nacional. Excepcionalmente, porém, a lei estrangeira é aplicável 
a delitos cometidos total ou parcialmente em território nacional, quando 
assim determinarem tratados e convenções internacionais.

V – O Princípio da Territorialidade adotado no Brasil não se coaduna com o 
“Princípio da passagem inocente”, segundo o qual se um fato fosse cometido 
a bordo de navio ou avião estrangeiro de propriedade privada, que esteja 
apenas de passagem pelo território brasileiro, não seria aplicada a nossa lei, 
se o crime não afetasse em nada nossos interesses.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas II, IV e V são verdadeiras.

(d) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

(e) Apenas as alternativas II, III e V são verdadeiras.

QUESTÃO 23

Em relação aos crimes praticados por particulares e funcionários públicos 
contra a Administração Pública, analise as assertivas e assinale a alternativa 
correta:

I – Pode-se afirmar que o crime de prevaricação tipifica-se por retardar ou 
deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra dispo-
sição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal.

II – O descumprimento, por autoridade administrativa, de sentença profe-
rida em Mandado de Segurança, pode configurar, em tese, o crime de pre-
varicação.

III – Para configuração do crime de corrupção passiva, na modalidade soli-
citar vantagem indevida, é necessário que a solicitação do funcionário seja 
correspondida pelo particular.

IV – Se o funcionário deixa de praticar ato de ofício, com infração de dever 
funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem, comete o delito de 
condescendência criminosa.

V – No crime de concussão, como o particular é ameaçado, caso ceda à exi-
gência do funcionário, não incorre em corrupção ativa.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, II e V são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas II, IV e V são verdadeiras.

(d) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

(e) Apenas as alternativas II, III e V são verdadeiras.
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QUESTÃO 24

Acerca dos princípios aplicáveis ao direito processual penal e da aplicação 
da lei processual no tempo, no espaço, analise as assertivas e indique a al-
ternativa correta: 	

I - A lei processual penal tem aplicação imediata, nos termos do art. 2º do 
Código de Processo Penal. O legislador pátrio adotou o princípio do tempus 
reget actum, não existindo efeito retroativo. 

II - A lei processual penal se submete ao princípio da retroatividade in mel-
lius, devendo ter incidência imediata sobre todos os processos em anda-
mento, independentemente de o crime haver sido cometido antes ou depois 
de sua vigência, desde que seja mais benéfica.

III - A busca pela verdade real constitui princípio que rege o Direito Pro-
cessual Penal. A produção das provas, porque constitui garantia constitu-
cional, pode ser determinada, inclusive pelo Juiz, de ofício, quando julgar 
necessário.

IV - O princípio da verdade real comporta algumas exceções, como o desca-
bimento de revisão criminal contra sentença absolutória.

V - A lei processual penal não admitirá interpretação extensiva e aplicação 
analógica, mas admitirá o suplemento dos princípios gerais do direito.

(a) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras.

(d) Apenas as assertivas III, IV e V são verdadeiras.

(e) Apenas as alternativas I, III, e V são verdadeiras.

QUESTÃO 25

Sobre jurisdição e competência no processo penal, analise as assertivas e 
assinale a alternativa correta:

I – Caso um prefeito municipal cometa crimes contra bens da União, ele so-
mente poderá ser processado criminalmente mediante ação penal instaura-
da no tribunal de justiça do respectivo estado.

II – Compete ao Tribunal Regional Federal processar e julgar prefeito mu-
nicipal acusado de crime federal vale dizer, crime praticado pelo prefeito 
em detrimento de bens, serviços ou interesses da União Federal, empresas 
públicas e autarquias federais.

III - Não sendo conhecido o lugar da infração penal, a competência regu-
lar-se-á pelo domicílio ou residência do réu.

IV - O foro competente para processar e julgar os prefeitos municipais é o 
tribunal de justiça estadual.

V - Prevalece o foro por prerrogativa de função, ainda que a ação judicial 
seja iniciada após a cessação do mandato eletivo do prefeito municipal.
 
(a) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(c) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 

(d) Apenas as assertivas II, IV e V são verdadeiras. 

(e) Apenas as alternativas II, III e V são verdadeiras.

QUESTÃO 26

Sobre a instituição sindical, deveres e prerrogativas dos Sindicatos de em-
pregados e empregadores, indique a alternativa incorreta: 

(a) Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos empregados 
que exerçam profissões ou funções diferenciadas por força de estatuto pro-
fissional especial ou em consequência de condições de vida singulares.

(b) A associação sindical é livre e a lei não pode exigir autorização do Esta-
do para a criação de entidades sindicais, salvo o registro no órgão compe-
tente, não sendo mais exigível a prévia constituição da associação profissio-
nal como condição para o reconhecimento de um sindicato.

(c) De acordo com o entendimento do STF, até que a lei regulamente de 
forma diversa, o Ministério do Trabalho é o órgão de registro das entidades 
sindicais de qualquer grau para fins de controle da unicidade. Para obter 
registro sindical, o agrupamento precisa, antes, adquirir personalidade jurí-
dica como associação civil de direito privado mediante registro em cartório 
de registro civil.

(d) São deveres dos Sindicatos de empregados e empregadores, dentre ou-
tros representarem, perante as autoridades administrativas e judiciárias 
os interesses gerais da respectiva categoria ou profissão liberal ou interes-
ses individuais dos associados relativos á atividade ou profissão exercida 
e colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consultivos, no estudo 
e solução dos problemas que se relacionam com a respectiva categoria ou 
profissão liberal, ou os interesses individuais dos associados relativos à ati-
vidade ou profissão exercida.

(e) São prerrogativas dos Sindicatos de empregados e empregadores, den-
tre outras, celebrar convenções coletivas de trabalho e eleger ou designar 
os representantes da respectiva categoria ou profissão liberal.

QUESTÃO 27

De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, analise as assertivas e 
indique a correta:

(a) O contrato individual de trabalho não pode ser acordado verbalmente.

(b) Para fins de contratação, o empregador não exigirá do candidato a em-
prego comprovação de experiência prévia por tempo superior a 6 (seis) 
meses no mesmo tipo de atividade. 

(c) O contrato de experiência não poderá exceder o prazo de 60 (sessenta) 
dias.

(d) O contrato individual será obrigatoriamente alterado, caso haja mudan-
ça na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa.

(e) O contrato de trabalho por prazo determinado poderá ser estipulado 
por mais de 2 (dois) anos.

QUESTÃO 28

O texto consolidado (art. 840, CLT) permite que a reclamação trabalhista 
seja apresentada de maneira verbal (oral) ou escrita. Acerca da petição ini-
cial no sistema processual trabalhista, considerando o disposto a Consoli-
dação das Leis do Trabalho, legislação correlata e jurisprudência pertinen-
te, analise as assertivas e indique a alternativa incorreta:

(a) A reclamação verbal será distribuída antes de sua redução a termo.

(b) Uma vez distribuída à reclamação verbal, o reclamante deverá, salvo 
motivo de força maior, apresentar-se no prazo de cinco dias, ao cartório ou 
à secretaria, para reduzi-la a termo, sob pena de perda, pelo prazo de seis 
meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

(c) O reclamante que der causa a dois arquivamentos seguidos da recla-
mação trabalhista pelo seu não comparecimento à audiência também fica 
impossibilitado, pelo prazo de seis meses, de exercer o direito de reclamar 
perante a Justiça do Trabalho pelo mesmo objeto (pedidos) face ao mesmo 
Reclamado. 

(d) A impossibilidade de propor nova reclamação trabalhista no prazo de 
seis meses é chamada pela doutrina de perempção temporária.

(e) O reclamante que der causa a dois arquivamentos seguidos da reclama-
ção trabalhista, pelo seu não comparecimento à audiência, não pode reno-
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var a reclamação após seis meses do arquivamento, pois presente a mesma 
natureza definitiva que há na perempção do direito processual civil, ora 
aplicado subsidiariamente.

QUESTÃO 29

A Consolidação das Leis do Trabalho utilizou o termo “defesa”, não se refe-
rindo, especificamente, à contestação (arts. 847 e 848). Mas a contestação, 
sem dúvida, é a espécie principal de defesa do réu. Considerando o disposto 
a Consolidação das Leis do Trabalho, legislação aplicável e jurisprudência 
pertinente, analise as assertivas e indique a alternativa incorreta:

I – O réu deverá impugnar, individual e especificamente, todos os pedidos 
postulados pelo autor, sendo considerada a contestação por negação geral 
ineficaz, presumindo-se verdadeiros os fatos articulados na petição inicial.

II - Toda a matéria de defesa deve ser arguida na contestação sob pena de 
preclusão.

III - No que atine ao princípio da eventualidade, poderá, ou não, o réu incluir 
no bojo da contestação todas as matérias de irresignação, podendo valer-se 
da denominada “contestação por etapas”.

IV - O atraso injustificado do reclamante implicará o arquivamento da de-
manda e do reclamado, em revelia e confissão quanto à matéria de fato.

V - Nos domínios do processo do trabalho, caso ocorra a revelia, o revel não 
mais será notificado dos atos processuais contínuos, inclusive, da sentença 
proferida.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas II, IV e V são verdadeiras. 

(d) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

(e) Apenas as alternativas II, III e V são verdadeiras.

QUESTÃO 30

O Diploma Consumerista trouxe quatro definições de consumidor, sendo 
que três delas retratam o denominado consumidor por equiparação. Par-
tindo dessa premissa, analise as assertivas e indique a alternativa incorreta:

(a) Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza pro-
duto ou serviço como destinatário intermediário ou final.

(b) Segundo posicionamento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, 
a comprovação da vulnerabilidade da pessoa jurídica é pressuposto sine 
qua non para o enquadramento desta no conceito de consumidor previsto 
no CDC. Trata-se da adoção pela jurisprudência da Teoria Finalista, porém 
de forma atenuada, mitigada ou aprofundada que admite a pessoa jurídica 
como consumidora, desde que comprovada sua fragilidade no caso concre-
to.

(c) Nos termos da jurisprudência dominante, Hospital adquirente do equi-
pamento médico de vultosos valores para fins de incrementar a atividade 
profissional lucrativa, por se tratar de consumo intermediário, para desen-
volvimento de sua própria atividade negocial, não se caracteriza, tampouco 
destinatário final como hipossuficiente na relação contratual travada, pelo 
que não pode ser considerado “consumidor”. Em outros termos, ausente a 
relação de consumo, não incidindo o CDC.

(d) Consideram-se consumidores equiparados às vítimas do evento da-
noso — de um acidente de consumo —, independentemente da efetiva 
aquisição de um produto ou da contratação de um serviço. Assim, pouco 
importa saber qual foi a pessoa que adquiriu o produto ou o serviço no 
mercado de consumo. Existindo vítima do evento danoso, esta será equi-
parada a consumidor e far-se-á necessária a incidência do CDC.

(e) O CDC (art.29), quanto aos capítulos que se referem às práticas comer-
ciais e contratuais, determina que se equipare a consumidor, todas as pes-
soas, determináveis ou não, expostas às práticas comerciais e contratuais, 

em especial as abusivas. Porém, deve-se interpretar tal comando em conso-
nância com a aplicação do princípio da vulnerabilidade.

QUESTÃO 31

Quanto às relações de consumo sob a égide do CDC e da Jurisprudência do 
STJ, assinale a opção correta. 

(a) Pessoa jurídica que adquira bens móveis para revendê-los é considera-
da consumidora. 

(b) Entes despersonalizados, ainda que desenvolvam atividades de pro-
dução, montagem, criação ou comercialização de produtos, não podem ser 
considerados fornecedores.

(c) Qualquer pessoa prejudicada por publicidade enganosa pode, em prin-
cípio, buscar indenização, mesmo não tendo contratado nenhum serviço. 
Porém, não podem ser equiparadas a consumidor pessoas jurídicas consu-
midoras intermediárias que não comprovem a condição de vulnerabilidade.

(d) Não se considera fornecedor a pessoa jurídica pública que desenvolva 
atividade de produção e comercialização de produtos ou prestação de ser-
viços. 

(e) Pessoa física que alugue imóvel particular, por meio de contrato, é con-
siderada fornecedora, para efeitos legais.

QUESTÃO 32

Quanto aos títulos de créditos, analise as assertivas e indique a alternativa 
correta.

I – A duplicata de prestação de serviços admite aceite do sacado.

II – O protesto cambial interrompe a prescrição da pretensão à execução do 
emitente de cheque.

III – Nas letras de câmbio e notas promissórias, a cláusula proibitiva de en-
dosso considera-se não escrita.

IV – O aval parcial de uma nota promissória é nulo.

V – O aval parcial de um cheque é nulo.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas II, IV e V são verdadeiras. 

(d) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

(e) Apenas as alternativas II, III e V são verdadeiras.

QUESTÃO 33

Acerca da recuperação judicial e da recuperação extrajudicial previstas na 
nova lei de Falências, analise as assertivas e assinale a opção correta:

I – Ambos os procedimentos exigem que o devedor apresente plano de re-
cuperação, o qual somente vinculará os envolvidos se devidamente aprova-
do em assembleia geral de credores.

II – Os membros do Comitê de Credores não terão sua remuneração custea-
da pelo devedor em recuperação

III – Ambos os procedimentos envolvem a negociação de todos os créditos 
oponíveis ao devedor, sendo a recuperação extrajudicial reservada apenas 
às microempresas e empresas de pequeno porte.

IV – Não pode ser incluído no plano de recuperação extrajudicial o crédito 
trabalhista.

V – Diferentemente do previsto para a recuperação extrajudicial, o pedido 
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de recuperação judicial poderá acarretar a suspensão de ações e execuções 
contra o devedor antes que o plano de recuperação do empresário seja 
apresentado aos credores.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas II, III e IV são verdadeiras.

(d) Apenas as alternativas II, III e V são verdadeiras.

(e) Apenas as assertivas II, IV e V são verdadeiras. 

QUESTÃO 34

Considerando os princípios de direito ambiental, analise as assertivas e as-
sinale a alternativa correta. 

(a) Poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, res-
ponsável diretamente, por atividade causadora de degradação ambiental.

(b) A CF determina expressamente que o poder público promova a educa-
ção ambiental em todos os níveis de ensino, sendo a expressão do princípio 
da informação.

(c) O princípio da prevenção significa que, se há incerteza científica, de-
vem ser adotadas medidas técnicas e legais para prevenir e evitar perigo de 
dano à saúde e/ou ao meio ambiente.

(d) Em decorrência do princípio do poluidor-pagador, é o poluidor obri-
gado, na medida da sua culpa ou comprovação do dolo, a indenizar ou re-
parar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua 
atividade. 

(e) Sendo o ambiente classificado como bem de uso comum do povo, não se 
admite que sua utilização tenha caráter oneroso ou que haja necessidade de 
contraprestação pelo usuário.

QUESTÃO 35

Acerca da repartição de competências em matéria ambiental, marque a al-
ternativa incorreta:

(a) É competência concorrente entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os municípios legislar sobre pesca.

(b) O Município poderá estabelecer medidas de preservação do parque 
nacional, desde que não atente contra os atos federais, podendo, inclusive, 
criar um parque municipal na mesma área.

(c) A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento de energia 
hidráulica constituem atividades da esfera de competência da União. Po-
rém, cabe à administração municipal autorizar a exploração desses recur-
sos minerais.

(d) É competência material comum de todos os entes políticos a proteção 
dos documentos, das obras e de outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural, dos monumentos, das paisagens naturais notáveis e dos sítios ar-
queológicos.

(e) É competência concorrente entre os entes políticos legislar sobre as flo-
restas Logo, os Estados poderão legislar sobre o tema, respeitando o regra-
mento geral dado pela União.

QUESTÃO 36

Acerca dos crimes ambientais, previstos na Lei n.º 9.605/1998, assinale a 
opção incorreta.

(a) A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físi-
cas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo fato.

(b) A Lei 9.605/1998 é omissa sobre a aplicação das agravantes do Códi-
go Penal aos delitos ambientais. Considerando que o rol das agravantes do 
artigo 15 da Lei 9.605/1998 é amplo e à luz do Princípio da Especialidade, 
entende-se que não serão aplicáveis as agravantes do Código Penal aos cri-
mes ambientais, ante a inexistência de omissão que justifique sua aplicação 
supletiva.

(c) Se ao crime ambiental for aplicada pena privativa de liberdade inferior a 
quatro anos, deverá ocorrer sua substituição por pena restritiva de direito.

(d) A pena de prestação de serviços à comunidade nos crimes ambientais 
inclui, dentre outros, a prestação de serviços em entidades assistenciais, 
hospitais, escolas e orfanatos.

(e) Na fixação da pena por delitos ambientais, o juiz deverá levar em conta, 
de forma preponderante, os bons ou maus antecedentes ambientais do in-
frator e, apenas supletivamente, os outros antecedentes.

QUESTÃO 37

Acerca da Teoria da Constituição, em especial o Constitucionalismo e seus 
principais doutrinadores, analise as assertivas abaixo e indique a alternati-
va correta:

I – O que assegura aos cidadãos o exercício dos seus direitos, a divisão dos 
poderes e, segundo um dos seus grandes teóricos, a limitação do governo 
pelo direito é o Constitucionalismo.

II – O neoconstitucionalismo é caracterizado por um conjunto de transfor-
mações no Estado e no direito constitucional, entre as quais se destaca a 
prevalência do positivismo jurídico, com a clara separação entre direito e 
valores substantivos, como ética, moral e justiça.

III – Busca-se, dentro dessa nova realidade, não mais apenas atrelar o cons-
titucionalismo à ideia de limitação do poder político, mas, acima de tudo, 
buscar a eficácia da Constituição, deixando o texto de ter um caráter me-
ramente retórico e passando a ser mais efetivo, especialmente diante da 
expectativa de concretização dos direitos fundamentais.

IV – O art. 1º da CF/88 concretiza expressamente: “todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”. Assim, no neoconstitucionalismo, como regra, 
o exercício desse poder, cujo titular, repita-se, é o povo, dá-se diretamente.

V - O exercício do poder não pelo seu titular, mas por órgãos de soberania 
que atuam no interesse do povo, constitui o sentido essencial do princípio 
da dignidade da pessoa humana.

(a) apenas as assertivas I e II são verdadeiras.

(b) apenas as assertivas II e IV são verdadeiras. 

(c) apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 

(d) apenas as assertivas III e IV são verdadeiras.

(e) apenas as alternativas I e V são verdadeiras.

QUESTÃO 38

Como afirmava o saudoso professor Norberto Bobbio: “os direitos do ho-
mem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, 
nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de 
novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não 
todos de uma vez e nem de uma vez por todas”. Assim, acerca da Teoria dos 
Direitos Fundamentais, marque a alternativa incorreta:

(a) Pode-se afirmar que os direitos fundamentais são uma construção his-
tórica, isto é, a concepção sobre quais são os direitos considerados funda-
mentais varia de época para época e de lugar para lugar. Que o que parece 
fundamental numa época histórica e numa determinada civilização não é 
fundamental em outras épocas e em outras culturas.

(b) No sistema constitucional brasileiro pode-se dizer que há direitos ou 
garantias fundamentais que se revistam de caráter absoluto.
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(c) Via de regra os direitos fundamentais são imprescritíveis, inalienáveis 
e indisponíveis, sendo permitidas algumas exceções, desde que não afetem 
a dignidade humana.

(d) Pode-se dizer que os direitos fundamentais se aplicam não só nas rela-
ções entre o Estado e o cidadão (eficácia vertical), mas também nas relações 
entre os particulares-cidadãos (eficácia horizontal).

(e) Os direitos de terceira geração, também conhecidos como direitos me-
taindividuais, têm como exemplos: direito ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, direito à paz, ao desenvolvimento, direitos dos consumido-
res.

QUESTÃO 39

Acerca do Controle de Constitucionalidade no ordenamento jurídico brasi-
leiro, marque a alternativa correta:

(a) O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, pode apreciar 
incidentalmente a constitucionalidade das leis e dos atos do poder público.

(b) Uma lei que fere o processo legislativo previsto na Constituição sob cuja 
regência foi editada, mas que, até o advento da nova Constituição, nunca 
fora objeto de controle de constitucionalidade, não é considerada recebida 
por esta, mesmo que com ela guarde plena compatibilidade material.

(c) Normas não recepcionadas pela nova Constituição são consideradas, 
ordinariamente, como sofrendo de inconstitucionalidade superveniente.

(d) Não cabe o controle abstrato de constitucionalidade de decreto expedi-
do pelo Presidente da República.

(e) É incabível a propositura de ADI contra lei formal, dotada de efeitos 
concretos.

QUESTÃO 40

Segundo Pedro Lenza, os direitos políticos nada mais são que instrumentos 
por meio dos quais a Constituição Federal garante o exercício da soberania 
popular, atribuindo poderes aos cidadãos para interferirem na condução da 
coisa pública, seja direta, seja indiretamente. Sobre esse assunto, analise as 
assertivas e indique a alternativa incorreta:

(a) Plebiscito é consulta previamente formulada ao povo, efetivando-se em 
relação àqueles que tenham capacidade eleitoral ativa, para que deliberem 
sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legisla-
tiva ou administrativa.

(b) Referendo pode ser definido como consulta posterior formulada ao 
povo, efetivando-se em relação àqueles que tenham capacidade eleitoral 
ativa, para que deliberem sobre matéria de acentuada relevância, de natu-
reza constitucional, legislativa ou administrativa.

(c) uma vez manifestada a vontade popular, mediante referendo, esta deci-
são passa a ser vinculante, não podendo ser desrespeitada.

(d) Tendo o povo manifestado em plebiscito a preferência pelo presidencia-
lismo, poderia, posteriormente, por uma emenda à Constituição, instituir o 
parlamentarismo no Brasil.

(e) A soberania popular é exercida mediante voto, plebiscito, referendo po-
pular e iniciativa popular.

QUESTÃO 41

O Código Civil de 2002 não revogou a Lei de Introdução ao Código Civil, hoje 
chamada Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que continua 
em pleno vigor. Sobre suas disposições, analise as assertivas e indique a al-
ternativa correta:

I - A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quan-
do seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de 
que tratava a lei anterior.

II - Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, 
destinada a correção, o prazo de vacatio legis começará a correr da nova 
publicação.

III - Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra 
a modifique ou revogue.

IV - Durante o vacatio legis a lei já está em vigor.

V - A lei revogada se restaura por ter a lei revogadora perdida a vigência, 
evento chamado de repristinação.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, II, III e IV são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas II, III e V são verdadeiras. 

(d) Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras.

(e) Todas as alternativas são verdadeiras.

QUESTÃO 42

Acerca das pessoas naturais, personalidade, capacidade e ausência e as dis-
posições relativas previstas no Código Civil de 2002 assinale a alternativa 
correta:

(a) Não pode ser declarada a morte presumida sem a decretação de ausên-
cia, mesmo nos casos em que: for extremamente provável a morte de quem 
estava em perigo de vida.

(b) O pródigo está limitado quanto a todos os atos relativos ao seu patrimô-
nio, inclusive os de mera administração, sem curador.

(c) É impossível que exista comoriência sendo uma das mortes real e outra 
presumida.

(d) Não se podem invalidar atos realizados antes da interdição provando-se 
que existia a incapacidade no momento de realização do ato, uma vez que a 
sentença de interdição é constitutiva com eficácia declaratória.

(e) A ausência não gera incapacidade, ou seja, o ausente pode celebrar ne-
gócios jurídicos normalmente. Apenas os seus bens é que ficam sob os cui-
dados de outra pessoa.

QUESTÃO 43

Sobre os defeitos dos negócios jurídicos, assinale a alternativa incorreta:

(a) O erro de cálculo não autoriza a retificação da declaração de vontade. 

(b) O erro é a falsa noção da realidade, que pode advir do total desconheci-
mento ou do entendimento equivocado do fato.

(c) Lesão ocorre quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por 
inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao 
valor da prestação oposta.

(d) O falso motivo só vicia a declaração de vontade quando expresso como 
razão determinante do negócio jurídico.

(e) A coação absoluta (física) torna o negócio nulo, pois há total ausência 
de vontade. Já a coação relativa (moral) torna o negócio anulável, pois existe 
um consentimento, mas ele está viciado.

QUESTÃO 44

Sobre o Direito das Obrigações, assinale a alternativa incorreta:

(a) Até a tradição a coisa pertence ao devedor, inclusive os melhoramentos 
e acrescidos, pelos quais poderá exigir aumento no preço.

(b) Os frutos percebidos são do devedor, cabendo ao credor os pendentes.
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(c) O Código Civil diferencia as consequências quando há ou não culpa do 
devedor. Se a coisa se deteriorar sem culpa do devedor, o proprietário (cre-
dor) deve recebê-la, tal qual se ache, sem direito a indenização. Porém, se 
houver culpa do devedor, este responde pelo equivalente, mais perdas e 
danos. 

(d) Se a obrigação for de restituir coisa certa e sobrevier melhoramento ou 
acréscimo à coisa, sem despesa ou trabalho do devedor (acessão natural, 
por exemplo), o credor lucrará, ficando desobrigado de indenização.

(e) Nas coisas determinadas pelo gênero e pela quantidade, em regra, a es-
colha pertence ao credor, se o contrário não resultar do título da obrigação.

QUESTÃO 45

Nos termos do Código Civil, a liberdade de contratar será exercida em razão 
e nos limites da função social do contrato sendo que os contratantes são 
obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execu-
ção, os princípios de probidade e boa-fé. Assim, analise as assertivas abaixo 
e assinale a alternativa correta:

I – Em regra, a proposta de contrato obriga o proponente, salvo se o contrá-
rio não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das circuns-
tâncias do caso. 

II – A liberdade de forma é princípio contratual básico que não admite exce-
ções, vez que assegurada pela autonomia da vontade.

III - A boa-fé objetiva é princípio contratual com várias funções, não se limi-
tando à interpretação do negócio jurídico.

IV - Pelo princípio da liberdade contratual, é lícito às partes estipular con-
tratos atípicos, desde que sua escolha recaia sobre um dos previstos no Có-
digo Civil.

V – O princípio do “pacta sunt servanda" não admite exceções, uma vez que 
qualquer revisão do contrato atentaria contra o princípio da boa-fé.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I e III são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas II e V são verdadeiras. 

(d) Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras.

(e) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

QUESTÃO 46

Sobre as partes, procuradores, capacidade processual e postulatória, consi-
dere as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I – São deveres das partes expor os fatos em juízo conforme a verdade e 
proceder com lealdade e boa-fé.

II – A partes não podem produzir provas, nem praticar atos inúteis ou des-
necessários à declaração, salvo em defesa do direito.

III – Reputa-se litigante de má-fé, dentre outros, aquele que alterar a verda-
de dos fatos, respondendo por perdas e danos.

IV – O juiz ou tribunal, de ofício ou a requerimento, condenará o litigante de 
má-fé a pagar multa não excedente a um por cento sobre o valor da causa e 
a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta sofreu mais os honorá-
rios advocatícios e todas as despesas que efetuou.

V - O valor da indenização pela litigância de má-fé será desde logo fixado 
pelo juiz, em quantia não inferior a 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
causa, ou liquidado por arbitramento.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas I, III e V são verdadeiras. 

(d) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

(e) Apenas as assertivas I, IV e V são verdadeiras.

QUESTÃO 47

Em relação aos sujeitos do processo, em especial sobre litisconsórcio, anali-
se as assertivas abaixo e assinale a alternativa correta:

I - O litisconsórcio será necessário e simples quando a sua formação for 
obrigatória exclusivamente por força de lei, como ocorre nas ações de usu-
capião. Se a lei determinar a sua formação, mas, além disso, o processo ver-
sar sobre relação jurídica una e incindível, o litisconsórcio será necessário e 
unitário, como nas ações de dissolução da sociedade.

II - O litisconsórcio será facultativo e simples nas hipóteses dos incisos do 
art. 46 do Código de Processo Civil: comunhão, conexão e afinidade por um 
ponto comum. No caso de comunhão ou co-titularidade, o litisconsórcio 
será facultativo e simples se a coisa ou relação jurídica for una, mas cindí-
vel, como ocorre na solidariedade, porque, se for incindível, haverá unita-
riedade.

III - O litisconsórcio será necessário e unitário quando o processo versar 
sobre coisa ou relação jurídica una e incindível, que tenha vários titulares.  
Mas desde que se esteja no campo da legitimidade ordinária, porque, se for 
extraordinária, a litisconsórcio será facultativo e unitário. Exemplos de litis-
consórcios necessários e unitários são as ações de nulidade de casamento, 
ajuizadas pelo Ministério Público, e as ações de anulação de contrato.

IV - O litisconsórcio será facultativo e unitário quando o processo verse so-
bre relação jurídica una e incindível, com mais de um titular, mas que exista 
lei que autorize a sua postulação ou defesa em juízo por apenas um dos 
titulares, o que só ocorre quando se está no campo da legitimidade extraor-
dinária. Se a lei faculta que a coisa ou direito seja defendido só por um dos 
titulares, se eles se agruparem para o fazer, o litisconsórcio será facultativo 
e unitário.

V - Enquanto o processo está em curso, verificando o juiz que há um litiscon-
sorte necessário ausente, mandará incluí-lo. Se o processo estiver em fase 
avançada, tal determinação implicará a nulidade de todos os atos proces-
suais até então praticados, sem a participação do litisconsorte necessário.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas I, III e V são verdadeiras. 

(d) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

(e) Todas as assertivas são verdadeiras.

QUESTÃO 48

Em relação à jurisdição, ação, competência, assinale a alternativa incorreta:

(a) A competência é, conforme definição clássica, a medida da jurisdição. 
Ela quantificará a parcela de exercício de jurisdição atribuída a determina-
do órgão, em relação às pessoas, à matéria ou ao território.

(b) O incidente de incompetência relativa deve figurar como preliminar de 
contestação e a incompetência absoluta pode ser arguida por meio de ex-
ceção ritual, mas, por ser de ordem pública, será conhecida ainda que seja 
alegada por outra forma, ou mesmo que não seja alegada.

(c) O legislador brasileiro dividiu os critérios de competência usando a 
mesma ordem de Chiovenda: a primeira refere-se à competência em razão 
do valor e da matéria (objetivo), a segunda à competência funcional e a ter-
ceira à competência territorial.

(d) Pelo princípio da perpetuatio jurisditionis, uma vez proposta à ação e 
definida a competência, são irrelevantes as modificações do estado de fato 
ou de direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão 
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judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da hierar-
quia.

(e) A ação fundada em direito pessoal deve ser proposta, em regra, no foro 
do domicílio do réu.

QUESTÃO 49

Acerca do processo e do procedimento, da sentença, coisa julgada e rescisó-
ria, julgue os itens a seguir e assinale a alternativa incorreta:

(a) O ato do juiz que acolhe ou rejeita o pedido do autor consiste em sen-
tença que resolve o mérito.

(b) Sentença extra petita é aquela em que o juiz julga ação diferente da que 
foi proposta, sem respeitar as partes, a causa de pedir ou pedido, tais como 
apresentados na petição inicial. 

(c) Ação autônoma de impugnação, cuja finalidade é desconstituir a senten-
ça de mérito transitada em julgado. Nela, ainda é possível postular a reapre-
ciação daquilo que foi decidido em caráter definitivo.

(d) É cabível ação rescisória objetivando a desconstituição de sentença ul-
tra petita e citra petita, mas não cabe se tratar-se de sentença extra petita.

(e) Não cabe ação rescisória contra as sentenças que julgarem as ações civis 
públicas improcedentes por insuficiência de provas, ou improcedentes as 
ações populares, porque nesses casos não há coisa julgada material.

QUESTÃO 50

Quanto aos procedimentos cautelares específicos, julgue os itens a seguir e 
assinale a alternativa correta:

I - Na ação de consignação em pagamento, se alegar a insuficiência do depó-
sito, o réu não poderá desde logo levantar a quantia ou a coisa depositada, 
prosseguindo o processo para liquidação da parcela controvertida.

II – No protesto contra alienação de bens, o juiz pode ouvir, em três dias, 
aquele contra quem for dirigido, desde que lhe pareça haver no pedido ato 
emulativo, tentativa de extorsão, ou qualquer outro fim ilícito, decidindo em 
seguida sobre o pedido de publicação de editais.

III – Equipara-se à prova literal da dívida líquida e certa, para efeito de 
concessão de arresto, a sentença, líquida ou ilíquida, pendente de recurso, 
condenando o devedor ao pagamento de dinheiro ou de prestação que em 
dinheiro possa converter-se.

IV – O juiz concederá o arresto mediante justificação prévia se o credor 
prestar caução.

V - O atentado é a ação que tem por fim coibir a inovação ilegal das circuns-
tâncias materiais relativas a processo em curso, determinar a restauração 
do status quo ante e, se caso, condenar quem a praticou a ressarcir os pre-
juízos provocados.

(a) Apenas as assertivas I, II e III são verdadeiras.

(b) Apenas as assertivas I, III e IV são verdadeiras. 

(c) Apenas as assertivas II, III e V são verdadeiras. 

(d) Apenas as assertivas I, II e IV são verdadeiras.

(e) Todas as assertivas são verdadeiras.
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Prezado(a) Candidato(a),

1. As folhas de textos definitivas da Prova Discursiva não poderão ser assinadas, rubricadas, nem conter em outro local que 
não o apropriado qualquer palavra, desenho ou marca que a identifique, sob pena de anulação. A detecção de qualquer marca 
identificadora no espaço destinada a transcrição do texto definitivo acarretará na anulação da prova do candidato.

2. No momento da entrega da Prova Discursiva o candidato deverá realizar o destaque da filipeta na presença do Fiscal de sala, o 
qual receberá tanto a Prova Discursiva quanto a filipeta correspondente.

3. Somente será corrigida a Prova Discursiva do candidato que atingir a pontuação mínima para aprovação na Prova Objetiva, 
conforme especificado no item 8.3 do Edital Nº 01/2015.

4.  Os candidatos não classificados para efeito de correção da prova discursiva serão automaticamente considerados reprovados, 
para todos os efeitos.

5.  As folhas de textos definitivas serão os únicos documentos válidos para a avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho, 
contida no caderno de provas é de preenchimento facultativo e não valerá para tal finalidade.

6.  A prova discursiva prevista receberá nota zero em casos de: fuga ao tema, de haver texto com quantidade inferior a 30 (trinta) 
linhas ou superior a 40 (quarenta) linhas, de não haver texto, de identificação em local indevido, for escrita a lápis ou a caneta 
diferente da citada no item 6.6.4 ou apresentar letra ilegível ou em outro vernáculo.

7.  Não será permitida nenhuma espécie de consulta, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações, 
salvo aquela eventualmente fornecida pela própria organização.

PROVA DISCURSIVA
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DISCURSIVA
    

	 Moises Brito, pecuarista, morador da cidade de Piúma-Es, após sofrer acidente de veículo em 10.03.2014 é informado por seu médico que 
seria recomendado a realização de uma cirurgia cardíaca, na hipótese da medicação não se mostrar totalmente eficiente. 
	 Em 22.08.2014, a operadora do  plano de saúde foi consultada para arcar com os custos da cirurgia, tendo esta se negado a custear a cirurgia, 
sob a alegação da existência de outros procedimentos mais recomendados e menos onerosos. Alegou, ainda que o procedimento cirúrgico é de alta 
complexidade e por isso não estava na cobertura do plano escolhido pelo cliente.
	 Sabe-se que, a cidade de  Piúma-Es, não dispõe de centro cirúrgico, sendo que tais procedimentos, na esfera pública,  são realizados na capital, 
sob a responsabilidade do Estado do Espírito Santo.
	 Irresignado, Moises Brito procurou a Defensoria Pública Estadual da cidade vizinha de Guarapari-Es. Informou que a cirurgia custava 
aproximadamente R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e no momento não detinha aquela soma de recursos, pois havia gasto todas as suas economias na 
compra de um rebanho novo e na troca do carro de sua esposa. 
	 Diante desse quadro, Moises Brito, através da Defensoria Pública Estadual, em 02.06.2015, ajuizou ação ordinária com pedido de tutela 
antecipada em face do Município de Guarapari-Es, requerendo que o Município seja compelido, liminarmente, a realizar a cirurgia, sob pena de bloqueio 
de verbas públicas e no mérito, seja ratificada a liminar.
	 O Juiz da Fazenda Pública da comarca de Guarapari-Es, deferiu a liminar determinado a realização  da cirurgia, no prazo de 20 (vinte)  
dias, sob pena de bloqueio de R$ 30.000,00 (trinta mil reais)  das contas públicas, argumentando que o Sistema Único de Saúde é universal, sendo 
responsabilidade solidária de todos os entes da Federação .
	 O Município foi citado na pessoa do Secretário de Saúde em 03.08.2015, tendo o mandato sido juntado aos autos em 10.08.2015.

	 Em 11.08.2015, antes de cumprir a Liminar, o Prefeito do Município de Guarapari-Es solicitou a  Procuradoria-Geral do Município que emitisse 
parecer acerca do caso. 

	 Na qualidade de Procurador Municipal emita parecer abordando a medida judicial mais adequada a ser proposta pelo Município, bem como 
todos os pontos que a Fazenda Pública poderia alegar em Juízo.
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